
CONCESSÃO

O Governo de Mato 
Grosso vai investir R$ 1,6 
bilhão, nos próximos dois 
anos, para garantir obras 
de melhoria na BR-163. 
Os recursos serão destina-
dos por meio da MT Par, 
que nesta quinta-feira, 4, 
assume o controle da Con-
cessionária Rota do Oeste.

A primeira medida a 
ser tomada pelo Governo 
de Mato Grosso após assu-
mir a Concessionária será 
a retomada imediata das 
obras. Um cronograma já 
foi estabelecido com base 
técnica, considerando os 
pontos com maior número 
de acidentes e pior fluidez 
no tráfego, definindo tre-
chos prioritários, confor-
me explicou o presidente 
da MT Par, Wener Santos.

São eles: o trecho entre 
Posto Gil e Nova Mutum 
(Km 507 ao Km 603); a 
travessia urbana de Sinop 
(Km 823 ao Km 834), e a 
Rodovia dos Imigrantes 
(KM 321,3 ao 353,5), que 
receberá obra de manu-
tenção, neste primeiro 
momento. As obras devem 
iniciar ainda em 2023 e a 
projeção é de que ao me-
nos 36 quilômetros de pis-
tas duplicadas sejam en-
tregues ainda no primeiro 
ano de concessão.

O Governo também 
vai iniciar a construção 
de travessias urbanas em 
trechos da BR-163 na re-
gião Norte do Estado. Em 
Sinop, por exemplo, estão 
previstos dois viadutos. 
Em seguida, as obras se-
rão realizadas em Sorriso.

Governo vai
investir R$1,6bi 
em dois anos 
para obras
na BR-163

Proprietários de terrenos do
Residencial Ipanema terão
redução de valor no IPTU 2023

SEM PROGRESSIVIDADE

Munícipes que pos-
suem terrenos no Resi-
dencial Ipanema tiveram 
na tarde de terça-feira, 2 
de maio, uma grande con-
quista que será revertida 
em um grande benefício. 
Na sessão da Câmara de 
Municipal de Vereadores, 
após análise do projeto 
enviado pelo Executivo 
Municipal, os vereadores 
autorizaram a redução da 
alíquota do Imposto Terri-
torial e Urbano (IPTU), e a 
suspensão da progressivi-
dade, aos imóveis locali-
zados no loteamento.

A decisão foi tomada 
levando em consideração 
solicitações dos adqui-
rentes de terrenos na lo-
calidade que infelizmente 
encontra-se sob embargo e 
por esse motivo, os com-
pradores de terrenos não 
podem construir no local. 
O pedido já havia partido 
de diversos vereadores e 
desta feita, restou atendi-
do pelo prefeito que en-
viou o projeto à Casa de 
Leis.

Para a vereadora Elaine 
Antunes, esse é um ganho 
imenso àqueles que so-
nhando em ter sua casa, 
compraram de boa-fé os 
terrenos, que hoje são 
obrigados a pagar o IPTU, 
mas não podem construir. 

Ainda não são 
permitidas novas 
construções
no local

Não compraram 
para valorizar, 
compraram 
para construir, 
para morar

O loteamento Jardim Ipanema foi objeto da Ação Civil Pública
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“Desde que assumi e to-
mei conhecimento do as-
sunto tenho buscado aju-
dar nesse caso. Já tivemos 
aqui nessa Câmara projeto 
com esse mesmo intuito 
que por vício de iniciati-
va não vingou, mas agora, 
depois de conversa com 
o prefeito, fazendo essa 
ponte entre as partes, fo-

mos ouvidos e temos apro-
vado esse projeto que vem 
para beneficiar o IPTU de 
2023”, frisa a vereadora, 
ao informar que há outras 
ações para o sonho de po-
der construir no Ipanema 
se torne real”, destaca.

“Esse projeto está tiran-
do do Ipanema o IPTU 
progressivo, porque lá 
eles não compraram para 
valorizar, compraram 
para construir, para mo-
rar. Eu gostaria mais que 
isso, que o município 
fosse citado pelo Ministé-
rio Público para que não 
fosse cobrado IPTU dos 
cidadãos que compraram 
o lote, mas não podem 
construir. Mas esse já é 
um ganho significativo”, 

salienta o vereador Hélio 
da Nazaré.

O entendimento é de 
que os adquirentes estão 
sendo penalizados com o 
pagamento das referidas 
alíquotas, uma vez que 
não podem realizar novas 
edificações em seus ter-
renos devido a conduta 
irregular da empresa lote-
adora.

O loteamento Jardim 
Ipanema foi objeto da 
Ação Civil Pública nº 844-
54.2012.811.0055 - (Códi-
go: 148545), que resultou 
na proibição de novas 
edificações. A decisão foi 
tomada em decorrência da 
não realização das obras 
de infraestrutura por par-
te da empresa loteadora.


